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3 -  O declarante tem pleno conhecimento de que a 

prestação de falsas declarações implica a caducida-
de da adjudicação e constitui contraordenação mui-
to grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos 
Contratos Públicos, a qual pode determinar a apli-
cação da sanção acessória de privação do direito de 
participar, como candidato, como concorrente ou 
como membro de agrupamento candidato ou con-
corrente, em qualquer procedimento adotado para a 
formação de contratos públicos, sem prejuízo da 
participação à entidade competente para efeitos de 
procedimento criminal. 

 
 ... (local), ... (data), ... [assinatura (5)]. 
 
(1)  Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas 

coletivas. 
(2)  No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, 

suprimir a expressão «a sua representada». 
(3)  Acrescentar as informações necessárias à consulta, 

se for o caso. 
(4)  No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, 

suprimir a expressão «a sua representada». 
(5)  Nos termos do disposto nos n.ºs 4 e 5 do artigo 57.º 
 
 

Anexo V-M 
 

Modelo de declaração 
 

(a que se refere o n.º 1 do artigo 168.º do Código dos  
Contratos Públicos e o n.º 1 do artigo 7.º do Decreto  

Legislativo Regional n.º 34/2008/M, de 14 de agosto) 
 

1 -  ... (nome, número de documento de identificação e 
morada), na qualidade de representante legal de (1) 
... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, 
no caso de agrupamento concorrente, firmas, nú-
meros de identificação fiscal e sedes), tendo toma-
do conhecimento das peças do procedimento de ... 
(designação ou referência ao procedimento em 
causa), vem por este meio apresentar a respetiva 
candidatura, juntando em anexo, para o efeito, os 
seguintes documentos destinados à qualificação (2): 
a)   .........................................................................  
b)   .........................................................................  

 
2 -  Para o efeito declara, sob compromisso de honra, 

que não se encontra em nenhuma das situações 
previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código do Con-
tratos Públicos e artigo 5.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, na sua 
atual redação. 

 
3 -  O declarante tem pleno conhecimento de que a 

prestação de falsas declarações implica a exclusão 
da candidatura apresentada e constitui contraorde-
nação muito grave, nos termos do artigo 456.º do 
Código dos Contratos Públicos, a qual pode deter-
minar a aplicação da sanção acessória de privação 
do direito de participar, como candidato, como 
concorrente ou como membro de agrupamento 
candidato ou concorrente, em qualquer procedi-
mento adotado para a formação de contratos públi-
cos, sem prejuízo da participação à entidade com-
petente para efeitos de procedimento criminal. 

 
 ... (local),... (data),... [assinatura (3)]. 

 (1)  Aplicável apenas a candidatos que sejam pessoas 
coletivas. 

 (2)  Enumerar todos os documentos que constituem a 
candidatura, para além desta declaração, indicados 
no programa do procedimento. 

 (3)  Nos termos do disposto nos n.ºs 2 e 3 do artigo 
168.º. 

 
 

SECRETARIA REGIONAL DA SAÚDE 
 

Portaria n.º 93/2018 
 

de 15 de março 
 
A Portaria n.º 284/2016, de 4 de novembro, alterada e 

republicada pela Portaria n.º 92-F/2017, de 3 de março, 
estabelece o regime de comparticipação dos dispositivos 
médicos para o apoio aos doentes ostomizados, destinados a 
beneficiários do Serviço Nacional de Saúde. 

Em consonância com o regime fixado na predita porta-
ria, o valor da comparticipação do Estado para esses dispo-
sitivos é de 100% do PVP fixado para efeitos de comparti-
cipação. 

Deste modo, atendendo a que os dispositivos médicos 
para apoio aos doentes ostomizados devem estar obrigatori-
amente disponíveis para dispensa nas farmácias; 

Mais considerando o interesse público na aplicabilidade 
do mesmo regime de comparticipação destes dispositivos 
para apoio aos doentes ostomizados da Região; 

Nesta decorrência, importa pois aplicar e adaptar à Re-
gião Autónoma da Madeira a aludida portaria nacional e o 
regime nela inserto, com vista à sua plena exequibilidade 
no Serviço Regional de Saúde. 

Assim, ao abrigo do disposto na alínea d) do artigo 69.º 
do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma 
da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, 
revisto pelas Leis n.ºs 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, 
de 21 de junho, no artigo 21.º do Decreto Legislativo Regi-
onal n.º 4/2003/M, de 7 de abril, alterado e republicado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 23/2008/M, de 23 de ju-
nho, e na alínea i) do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto Regu-
lamentar Regional n.º 16/2015/M, de 19 de agosto, alterado 
pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2017/M, de 23 
de outubro, manda o Governo Regional da Madeira, pelo 
Secretário Regional da Saúde, o seguinte: 

 
1. O regime de comparticipação, prescrição e dispen-

sa, bem como as regras de comercialização e fixa-
ção de preços, e respetiva regulamentação, previs-
tos na Portaria n.º 284/2016, de 4 de novembro, al-
terada e republicada pela Portaria n.º 92-F/2017, de 
3 de março, aplica-se na Região Autónoma da Ma-
deira. 

 
2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, à 

prescrição e dispensa dos dispositivos médicos pa-
ra apoio aos doentes ostomizados, são aplicáveis as 
regras e as normas técnicas de prescrição e dispen-
sa de medicamentos e produtos de saúde em vigor 
na Região Autónoma da Madeira.  

 
3. A presente portaria entra em vigor no primeiro dia 

do segundo mês seguinte ao da sua publicação. 
 
Secretaria Regional da Saúde, no Funchal, aos 8 dias do 

mês de março de 2018. 
 
O SECRETÁRIO REGIONAL DA SAÚDE, Pedro Miguel de 

Câmara Ramos 

Duarte.Pinto
Realce


